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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  MILITAR.
CORRUPÇÃO  PASSIVA.  ART.  308,  §  1º,  DO
CÓDIGO PENAL MILITAR. POLICIAL MILITAR.
CRIME  FORMAL.  RECEBIMENTO  DE
VANTAGEM INDEVIDA. PRÁTICA DE ATO COM
INFRAÇÃO DE DEVER FUNCIONAL.  PROVAS
SUFICIENTES.  PRETENSÃO
DESCLASSIFICATÓRIA  PARA  O  DELITO  DO
ART. 308, § 2º,  DO CÓDIGO PENAL MILITAR.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.

“O  crime  de  corrupção  passiva  é  formal  e  se
consuma  com  a  prática  de  um  dos  verbos
nucleares  do  tipo  do  art.  308  do  CPM,  isto  é,
receber ou aceitar promessa de tal vantagem”. 
(STJ  –  RESP  812.005/SP,  Relator:  Ministro
Arnaldo Esteve de Lima)

Porquanto devidamente comprovado, no contexto
probatório  dos  autos,  que  o  acusado  recebeu
quantia em dinheiro e, em razão de tal vantagem
indevida,  praticou  ato  com  infração  a  dever
funcional,  há  de  ser  mantida  a  sentença
condenatória.

Uma  vez  evidenciada  a  obtenção  de  vantagem
indevida,  não  há  como  se  proceder  à
desclassificação  para  a  figura  privilegiada
constante do § 2º  do art.  308 do Código Penal
Militar. 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  MILITAR.
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CORRUPÇÃO  ATIVA.  ART.  309  DO  CÓDIGO
PENAL MILITAR. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  DEPOIMENTO  DOS
POLICIAIS.  VALIDADE.  CRIME  FORMAL.
CONDENAÇÃO QUE DEVE SER MANTIDA.

Constitui  crime  de  corrupção  ativa  (art.  309  do
Código Penal Militar) a oferta indevida de quantia
de  dinheiro  a  policiais  militares,  para  que
efetuassem a liberação motocicletas apreendidas
em situação de irregularidade.

Inexiste  óbice  na  consideração  de  depoimentos
de policiais como meio hábil de prova, bastando
que as declarações se  apresentem coerentes e
verossímeis.

O  crime  de  corrupção  ativa,  por  ser  crime  de
natureza formal, consuma-se com a mera oferta
de  vantagem  indevida,  o  que,  in  casu,  restou
cabalmente comprovado.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  MILITARES.
AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DO REGIME
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.
DETERMINAÇÃO QUE SE IMPÕE. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DO ART. 33, § 2º, “B”, C/C O § 3º,
AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.
ESTABELECIMENTO  DO  REGIME
SEMIABERTO  PARA CUMPRIMENTO  INICIAL
DA  PENA  DE  RECLUSÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

Levando-se  em  conta  o  quantum  da  pena
aplicada, o fato de não ser o acusado reincidente
e  a  avaliação  das  circunstâncias  judiciais  não
recomendarem a fixação de regime mais gravoso,
deve-se estabelecer o regime semiaberto para o
cumprimento da pena de reclusão imposta.

 
VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO
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PARA   FIXAR REGIME  PRISIONAL,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.

 
RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal interposta por Erivan Fausto de

Albuquerque (fl. 253) contra sentença proferida pelo Conselho Permanente da

Justiça Militar  do Estado da Paraíba,  que,  julgando procedente a denúncia,

condenou-o à pena de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em

razão do cometimento dos delitos previstos no art. 308, § 1º, e art. 309, ambos

do Código Penal Militar.

Em suas razões de apelação (fls. 258/269), alega a insuficiência

de elementos para alicerçar a condenação imposta em razão de ter oferecido

vantagem indevida para liberar as 02 (duas) motocicletas. Afirma que as provas

acenam no sentido de haver incorrido, sim, nas penas do art. 308, § 2º, do

CPM (corrupção passiva privilegiada).

Sustenta  que  a  condenação  em  corrupção  ativa  também  não

encontra,  nos autos,  qualquer  prova nesse sentido,  a  não ser  depoimentos

vagos sem qualquer sustentabilidade ou segurança. 

Aduz que a conduta de ceder, atendendo a pedido (art. 308, § 2º,

do CPM), não encontra harmonia com a conduta do art. 309 do mesmo Código,

isto é, não há como ceder ao pedido e, ao mesmo tempo, incorrer na prática da

conduta de oferecer vantagem indevida (art. 309 do CPM). 

Argue  a  inexistência  de  crime,  haja  vista  que,  se  nenhum

documento oficial de apreensão das motocicletas foi lavrado, não teria como

liberar  o  que  não  estava  apreendido.  Ademais,  não  possuía  capacidade

funcional  para, eventualmente, liberar os veículos, já que transcendia a sua
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competência. 

Insurgindo-se conta a dosimetria da pena imposta, argumentando:

a) a falta de explicação da lógica empregada na operação de cálculo, de forma

a possibilitar a impugnação; b) utilização dos mesmos argumentos em todas as

fases da dosimetria; c) a ilegalidade da aplicação da pena-base em montante

superior ao mínimo legal, quando não há desfavorabilidade hábil a justificar o

arbitramento; e d) a necessidade de consideração das atenuantes dispostas

(art. 72 do CPM), e das causas especiais de diminuição da pena (art. 16)

Arremata pleiteando a especificação do regime de cumprimento

de pena.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Parquet  (fls.  272/274),

requerendo a improcedência da pretensão defensiva.

Instada a ofertar parecer, a douta Procuradoria de Justiça opinou

pelo desprovimento do apelo (fls. 280/283).

É o relatório.

V O T O

Extrai-se do caderno processual que o Promotor da Justiça Militar

estadual ofereceu denúncia (fls. 02/04) em face do  Cabo Erivan Fausto de

Albuquerque, reputando-o como incurso nas penas dos arts. 308, § 1º, e 309

c/c o art. 79, todos do Código Penal Militar.

Consta  da  denúncia  que,  no  dia  21/04/2007,  realizava-se,  na

cidade de Arara, uma festa promovida pelos concluintes do Colégio Estadual,

quando  02  (dois)  motoqueiros  adentraram  na  cidade  fazendo  rachas  e

badernas. Ao ver que esses motoqueiros aproximavam-se do local da festam
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os Cabos Silvano Gomes de Brito e Cloves Borges da Silva abordaram os

infratores  e  apreenderam as duas motos:  uma Honda 125,  cor  vermelha e

branca,  e  a  outra  uma  Honda  150,  vermelha,  levando-as  para  o  pátio  da

Delegacia de Polícia local.

Narra  a  exordial  acusatória  que,  a  01h00  do  dia  seguinte

(22/04/2007),  após noticiarem ao Cabo Germano Rosas da Silva,  chefe do

Destacamento da cidade de Arara, acerca da apreensão das motos e entregá-

las  a  sua  responsabilidade,  apareceu  o  denunciado  e  propôs  aos  Cabos

Silvano Gomes de Brito e Cloves Borges da Silva a liberação dos veículos

apreendidos em troca da quantia de R$ 50,00 (cinquenta) reais, que seriam

divididos entre os dois. Diante da recusa da proposta por parte desses policiais,

o acusado foi interpelar o Cabo Germano Rosas da Silva, tendo ele respondido

que  as  motos  só  seriam  liberadas  pela  manhã,  com  a  apresentação  dos

documentos legais. Inconformado, o acusado seguiu até o pátio da Delegacia

de Polícia Civil, onde apanhou as chaves dos veículos apreendidos e entregou-

as aos motoqueiros, que haviam pago ao acusado a quantia de R$ 100,00

(cem) reais, advertindo-os de que deveriam seguir para Solânea e não revelar

os fatos para ninguém.

Regularmente processado o feito, o réu foi condenado à pena de

05  (cinco)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em

estabelecimento prisional a ser indicado pelo Juízo da Execução (art.  61 do

CPM). 

Inconformado  com  a  sentença  condenatória  (fls.  240/247),  o

acusado interpôs recurso de apelação, alegando a existência de provas que

acenam para o cometimento do delito de corrupção passiva privilegiada (art.

308; § 2º, do Código Penal Militar). Com relação ao delito de corrupção ativa

(art.  309 do Código Penal  Militar)  sustenta a ausência de provas para uma

condenação e incompatibilidade entre as condutas descritas nos arts. 308, § 2º

e 309 do Código Penal Militar. Por fim, argui a inexistência de crime, diante da
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falta de auto de apreensão das motos e não ter atribuições para liberá-las. 

Não obstante as razões invocadas pela defesa, a condenação do

acusado pelo cometimento dos crimes de corrupção passiva e ativa deve ser

mantida.

Passemos, então, ao exame de cada um dos delitos imputados.

Inicialmente, torna-se oportuno destacar que configura o crime de

corrupção passiva,  descrito  no  art.  308 do Código  Penal  Militar,  a  conduta

daquele  que  se  presta  a  “receber,  para  si  ou  para  outrem,  direta  ou

indiretamente, ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas em

razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem”. 

Na lição de Guilherme de Souza Nucci: 

“[…]  Receber  quer  dizer  aceitar  em  pagamento  ou
simplesmente  aceitar  algo.  A segunda  parte  do  tipo
penal  prevê  a  conduta  de  aceitar  promessa,  isto  é,
consentir em receber dádiva futura […].  A vantagem
indevida pode ser qualquer lucro, ganho, privilégio ou
benefício ilícito, ou seja, contrário ao direito, ainda que
ofensivo apenas aos bons costumes […]”. (in  Código
Penal Militar Comentado. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2013, 409).

Por  sua  vez,  para  a  incidência  de  circunstância  agravante

especial, dispõe o § 1º do referido dispositivo: “A pena é aumentada de 1/3

(um terço),  se,  em consequência  da vantagem ou promessa,  o  agente

retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo

dever funcional”.

Também, nesse ponto, esclarecedora a doutrina de Nucci: “eleva-

se em um terço a pena do agente que, em razão da vantagem recebida ou

prometida, efetivamente retarda (atrasa ou procrastina) ou deixa de praticar

(não leva a efeito) ato que lhe competia desempenhar ou termina praticando
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mas desrespeita dever funcional” (ibidem, p. 411). 

Com relação ao crime do art. 308, § 1º, do Código de Processo

Penal  Militar  verifica-se  que  a  autoria  e  materialidade  delitivas  resultaram

devidamente  comprovadas do arcabouço probatório  produzido,  conforme se

discorre a seguir.

No caso sub exame, dos elementos de convicção encartados aos

autos,  constata-se  claramente  que  o  denunciado  (Erivan  Fausto  de

Albuquerque – Cabo Fausto)  recebeu para si,  em razão da função por  ele

exercida, vantagem indevida, isto é,  a quantia de R$ 100 (cem) reais,  para

efetuar a liberação de 02 (duas) motos Honda apreendidas em situação de

irregularidade. Não conformado com a negativa dos policiais, dirigiu-se até a

delegacia, onde se encontravam depositadas as motos, e realizou ele mesmo a

entrega  dos  veículos  aos  seus  condutores  à  revelia  do  responsável  pelo

destacamento da cidade de Arara.

Tais assertivas encontram amparo nas declarações prestadas por

José  Carlos  Jerônimo  e  João  Marcos  dos  Santos,  nos  depoimentos  dos

policiais militares Germano Rosas da Silva (Cabo Germano) e Silvano Gomes

de  Brito  (Cabo  Silvano),  todos  ouvidos  na  fase  extrajudicial  em  duas

oportunidades distintas (sindicância e inquérito propriamente dito), bem como

na instrução criminal.

Quando  da  sindicância  e  do  inquérito  propriamente  dito,  José

Carlos Rodrigues Jerônimo e  João Marcos dos Santos,  condutores das

motos apreendidas, disseram:

Na Sindicância
[…] Que no final da festa, por volta das 03h00min da
madrugada do dia 22 do corrente,  o Declarante e o
seu amigo Nuna conversaram com uma colega, a qual
no momento não se lembrava o nome, e disseram que
suas motos tinha sido apreendidas pela Polícia Militar,
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com isso a  moça disse ao Declarante que iria  falar
com o Cabo Fausto, o qual era seu amigo e o mesmo
estava brincando na festa; Que minutos após o Cabo
Fausto chegou perto do Declarante e seus amigo e os
mesmos ofereceram R$ 100,00 (cem reais), para que
o mesmo desse aos Policiais que prenderam as motos
com intuito deles liberarem as motos já que não tinha
como  o  Declarante  e  seus  amigos  voltarem  para
Solânea,  pois  estavam  a  pé;  Que  o  Cabo  Fausto
pegou  o  dinheiro  oferecido e  foi  até  os  Militares
juntamente com o Declarante, e lá chegando o Cabo
Fausto  disse  aos  militares  a  seguinte  frase  “OS
MENINOS  ESTÃO  OFERECENDO  R$  (cem  reais)
SENDO R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS) PARA CADA
UM  DE  VOCÊS,  PARA  LIBERAREM  AS  MOTOS
DELES”, com isso os Militares responderam que não
liberavam as motos, contudo o Cabo Fausto ficou com
os  R$  100,00  (cem  reais) que  foi  oferecido  aos
Militares que estavam de serviço na festa, chamou o
[…]
(José Carlos Rodrigues Jerônimo - fls. 13/14)

[…] pois tinha dado junto com seus amigos R$ 100,00
(cem) reais ao Policial Militar Fausto, e ele liberou as
motos que estavam na Delegacia de Polícia da cidade
de Arara-PB, e ainda o policial Fausto disse que não
era  para  falar  nada  a  ninguém.  Que  depois  da
liberação  das  motos  o  Declarante  e  seus  amigos
retornaram  para  a  cidade  de  Solânea-PB.  […]
Perguntado ao declarante se tem conhecimento se os
Policiais Militares que prenderam as motos receberam
algum valor dos R$ 100,00 (cem) reais que foi dado ao
Policial  Fausto;  Respondeu  que  não  tem
conhecimento apenas  Soube através de José Carlos
que foi dado a referida quantia ao Policial Fausto para
liberar as motos.
(João Marcos dos Santos - fl. 15)

No Inquérito Militar
Que concorda em parte com as declarações que foram
prestadas  ao  Sr.  Capitão  PM  Givaldo  Medeiros
Gonçalo,  pois  não  ofereceu  dinheiro  ao  Cabo  PM
Fausto,  apenas  o  Cabo  PM  Fausto  mandou  que  o
declarante  entregasse  R$  50,00  (cinquenta)  reais  a
uma pessoa que não soube identificar, apenas notou
que estava com uma camisa preta; Que o declarante
foi  juntamente  com  o  cabo  PM  Fausto  entregar  a
quantia de R$ 50,00 (cinquenta) reais a essa pessoa
que não sabe identificar; Que ao chegarem próximo a
essa  pessoa  de  camisa  preta, o  Cabo  PM  Fausto
pediu  R$  100,00  (cem  reais)  para  que  as  motos
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fossem liberadas;  Que o Cabo PM Fausto foi  só ao
encontro dessa pessoa de camisa preta; Que o Cabo
PM Fausto ao conversar com essa pessoa de camisa
preta, retornou a presença desse declarante dizendo
que as motos estavam liberadas […]  Perguntado ao
declarante  se  o  Cabo  PM  Fausto  lhe  devolveu  o
dinheiro (cem reais), respondeu que não pois o Cabo
PM  Fausto ficou com o dinheiro.
(depoimento de José Carlos Rodrigues Jerônimo)
Que  confirma  todas  as  declarações  prestadas  ao
Capitão PM Givaldo Medeiros Gonçalo. Perguntado de
quem o Cabo PM Fausto recebeu dinheiro para liberar
as  motos  apreendidas,  respondeu  que  José  Carlos
Rodrigues Jerônimo […] Perguntado se o Cabo Fausto
ao liberar as motos apreendidas devolveu o dinheiro a
a  José  Carlos  Rodrigues  Jerônimo,  respondeu  que
não, o Cabo PM Fausto. Perguntado sobre o valor do
dinheiro que foi entregue pelo adolescente José Carlos
Rodrigues Gerônimo ao Cabo PM Fausto, a fim de que
este  liberasse  as  motos  que  foram  apreendidas,
respondeu que foi a quantia de R$ 100,00 (cem reais).
(depoimento de João Marcos dos Santos – fl. 35).

Todavia, quando inquiridos em juízo, arrolados na qualidade de

testemunhas da denúncia, alteraram o teor de seus depoimentos prestados na

fase inquisitorial, conforme se observa:

Que não tomou conhecimento, nem presenciou de no
dia e hora narrado na denúncia o réu tenha recebido
qualquer  dinheiro  de  um  adolescente,  para  que
liberasse  duas  motos  que  se  encontravam  detidas;
que  o  depoente  em  nenhum  momento  ofereceu
dinheiro ao réu para que duas motos fossem liberadas;
que as motos deram origem a presente denúncia se
encontravam apreendidas na delegacia de polícia de
Arara/PB; que as duas motos que foram apreendidas
uma delas era guiada pelo depoente,  que na época
era  adolescente;  que  não  sabe  informar  se  o  outro
elemento que teve a moto apreendida se encontrava
promovendo rachas e badernas na cidade;  que não
lembra  quais  as  especificações  das  motos
apreendidas;  que não ouviu nem presenciou o cabo
Fausto oferecer dinheiro ao Cabo Germano e Borges
para que as motos fossem liberadas;  que as motos
foram liberadas no dia seguinte após a apresentação
de  documentos  das  mesmas;  que  após  muita
insistência  por  parte  do  depoente,  o  Cabo  Fausto,
acusado,  entregou  a  moto  ao  depoente,  tendo  em
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vista que a moto servia para entregar pães na cidade
de  Solânea,  tornando-se  imprescindível  o  uso  da
mesma  nos  trabalhos  da  padaria,  tornando-se
imprescindível  o  uso  da  mesma  nos  trabalhos  da
padaria;  que  o  depoente  não  sabe  informar  se  a
documentação  da  moto  apreendida  e  pertencente  a
João Marcos estava atualizada; que não sabe informar
se o réu é acostumado a receber propina para liberar
bens ou valores apreendidos; que acredita o depoente
que quando a chave de sua moto lhe foi entregue, ou
o Cabo Borges ou Cabo Silvano, se faziam presentes
no da entrega juntamente com o réu; que em nenhum
momento  o  depoente  ofereceu  dinheiro  ou  lhe  foi
solicitado  por  parte  do  réu  para  que  a  moto  fosse
liberada.
(depoimento de José Carlos Rodrigues Jerônimo – fls.
108/109)

Que  a  testemunha  não  é  parente,  nem  amigo  ou
inimigo do depoente; que no dia e hora narrados na
denúncia o depoente não se encontrava na cidade de
Arara/PB; que tem conhecimento de que a testemunha
José  Carlos  no  dia  narrado  na  denúncia  estava  na
cidade de Arara com amigos; que a testemunha José
Carlos no dia do fato viajou para Arara/PB na moto do
depoente sem seu conhecimento; que no dia seguinte
tomou  conhecimento  que  sua  moto  havia  sido
apreendida na cidade de Arara/PB;  que no outro dia
seguinte ao fato o depoente tomou conhecimento de
que o Cabo Fausto havia pedido dinheiro para liberar a
moto  de  José  Carlos  e  de  outra  pessoa;  que  a
testemunha  José  Carlos  não  falou  nada  para  o
depoente que o réu teria pedido dinheiro para liberar a
moto; que ao chegar na Companhia de polícia militar
desta cidade de Solânea tomou conhecimento através
de policiais da acusação que foi  feita ao réu; que a
moto do depoente foi liberada na 20ª CIA; que a época
do fato a testemunha do fato era adolescente; que a
moto  do  depoente  servia  para  entregar  pão  e
transporte próprio do depoente; que o depoente não
autorizou a testemunha José Carlos a ir com sua moto
para Arara/PB; que a moto pertencente ao depoente
foi liberada na cidade de Arara, porém o depoente não
se  fazia  presente  na  oportunidade;  que  não  sabe
informar se o réu é acostumado a pedir propina para
liberar  bens  ou  valores  apreendidos;  que  os
documentos da moto do depoente estava em dia; que
em nenhum momento o depoente ofereceu dinheiro ou
lhe  foi  solicitado por  parte  do  réu para  que  a  moto
fosse liberada.
(depoimento de João Marcos dos Santos)
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A bem da verdade, não causa surpresa a postura adotada pelas

testemunhas retromencionadas, mormente em virtude das peculiaridades do

caso,  a  envolver  a  apuração  de  conduta  criminosa  perpetrada  por  policial

militar há muito destacado para prestar serviços na região. 

Inclusive, o acusado, quando do seu interrogatório em juízo (fls.

81/82),  fez  referência  a  José Carlos  Rodrigues  Jerônimo sob  o  apelido  de

“galeguinho”, noticiando que este teria ouvido a conversa e a proposta de R$

100,00 (cem reais) para a liberação das motos.

Sendo  assim,  a  retratação  dos  depoimentos  anteriormente

prestados não há como ser considerada na formação da convicção do julgador,

pois se mostra pródiga em detalhes – relatam o recebimento do dinheiro e a

não devolução, já que prestada no crepitar dos fatos e por duas vezes na fase

extrajudicial, de forma harmônica e consistente, além de encontrar ecoo nas

demais provas coligidas aos autos. 

Entrevê-se, contudo, um tênue aceno de conhecimento dos fatos,

ainda que informado indiretamente, manifestado por João Marcos do Santos,

ao  asseverar:  “[...] que  no  outro  dia  seguinte  ao  fato  o  depoente  tomou

conhecimento de que o Cabo Fausto havia pedido dinheiro para liberar a moto

de José Carlos e de outra pessoa [...]”.

Em situações desse jaez, orienta-se a jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  PEDIDO  ABSOLUTÓRIO.
IMPROCEDÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SEGURO. RETRATAÇÃO DE TESTEMUNHA. FALTA
DE  RESPALDO  NAS  DEMAIS  PROVAS.  REGIME
PRISIONAL.  RÉU  REINCIDENTE,  PORTADOR  DE
MAUS  ANTECEDENTES,  QUE  TRAFICAVA
SUBSTÂNCIA ALTAMENTE LESIVA (COCAÍNA)  FOI
CONDENADO À PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS
DE  RECLUSÃO.  FECHADO.  RECURSO  NÃO
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PROVIDO.  REINCIDÊNCIA  E  MENORIDADE
RELATIVA.  PREPONDERÂNCIA  DA  ATENUANTE.
REFORMA DE  OFÍCIO.  REDUÇÃO  MITIGADA DE
PENA. 
Afigurando-se seguro o conjunto probatório amealhado
nos autos, que demonstra inequivocamente o crime de
tráfico de entorpecentes praticado pelo recorrente,  é
de ser mantida a condenação. 
A  retratação  em  juízo  de  testemunha  deve  ser
recebida com ressalvas se não encontrar respaldo
no restante do arsenal de provas. Conserva-se, no
caso,  o  regime  prisional  inicial  no  fechado,  pois  o
acusado é reincidente, portador de maus antecedentes
e foi condenado a pena superior a 4 anos de reclusão,
não se enquadrando na hipótese da Súmula nº 269 do
STJ,  pelo  que descabe qualquer  regime inicial  mais
brando. 
A  atenuante  da  menoridade  relativa  sempre  se
sobrepõe  a  qualquer  agravante,  inclusive  a  da
reincidência, de modo que, na concorrência de ambas,
49 é impositiva a redução de pena. 
Recurso não provido, em conformidade com o parecer.
Pena  reduzida  de  ofício.  (TJMS;  APL  0017037-
76.2013.8.12.0001; Campo Grande; Segunda Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Ruy  Celso  Barbosa  Florence;
DJMS 04/08/2014; Pág. 48)

EMENTA:  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
RECURSO  MINISTERIAL.  REGIME  PRISIONAL
ABERTO.  POSSIBILIDADE.  NEGAR  PROVIMENTO.
RECURSO  DA  DEFESA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  RETRATAÇÃO
DE  TESTEMUNHA  EM  JUÍZO.
INVEROSSIMILHANÇA DA NARRATIVA.  CAUSA DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  PATAMAR  MÁXIMO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
- A partir do julgamento do Incidente de Uniformização
de  Jurisprudência  n.  1.0145.09.558173-3/003  pela
Corte  deste  Tribunal,  viabilizou-se  a  concessão  de
regime prisional aberto aos condenados por crime de
tráfico com incidência da causa de diminuição da pena
deduzida no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. 
- Restando suficientemente comprovada a traficância
perpetrada pelo recorrente, não tem lugar a edição de
decreto  absolutório  nos  moldes  propugnados  em
recurso. 
-  Se a retratação empreendida por testemunha em
audiência  de  instrução  se  afigura  totalmente
isolada da prova coletada ao longo da instrução
processual, há de ser desconsiderada para efeitos
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absolutórios. 
-  Reconhecida  a  favorabilidade  das  condições
pessoais  do  recorrente  e,  não  se  revelando
exarcebada  a  quantidade  de  tóxicos  apreendidos,
imperiosa  a  incidência  da  causa  de  diminuição  de
pena prevista na Lei de Drogas em patamar máximo.
(TJMG -  Apelação Criminal  1.0015.13.002934-9/001,
Relator(a):  Des.(a)  Matheus  Chaves  Jardim  ,  2ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  29/05/2014,
publicação da súmula em 09/06/2014)

Com efeito, fácil perceber que a nova versão apresentada pelas

testemunhas acusado não apenas contradiz  suas afirmações feitas  na fase

extrajudicial,  como  também  não  encontram  respaldo  nos  depoimentos  das

testemunhas de acusação, ouvidas sob o crivo do contraditório. 

Estas,  sob  o  crivo  do  contraditório  noticiaram,  sem  seus

depoimentos em juízo:

[…] Que, é verdadeira a acusação feita ao acusado no
que concerne no oferecimento da quantia de R$ 50,00
(cinquenta) reais a ser dividido entre o depoente e o
Cb Borges para a liberação das motos; […]
(depoimento do Cabo PM Silvano Gomes de Brito – fl.
123)

Que confirma todos  os  fatos  narrados  na  denúncia,
tendo  a  complementar  que  o  Cb  Fausto  quando
chegou  no  local  onde  estava  o  depoente  e  o  Cb
Silvano  trazia  consigo  uma  nota  de  R$  50,00
(cinquenta)  reais  […]  Na  segunda  vez  o  acusado
chegou oferecendo a quantia de R$ 50,00 (cinquenta)
reais dizendo que teria sido “os meninos” que tinham
mandado  pela  liberação  das  motos;  Que,  as
motocicletas foram liberadas pelo acusado, pois este
tinha  conhecimento  do  local  onde  as  chaves  eram
guardadas […].
(depoimento do Cabo PM Clóvis Borges da Silva)

Ora,  estreme  de  dúvida,  desse  quadro  fático  que  o  apelante

encontrava-se  na  disposição  da  quantia  em  dinheiro  a  que  aludem  os

condutores das motos. 

Ao dar sua versão dos fatos, na fase de sindicância, afirmou “que
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não  aceitou  nenhuma  quantia  para  si,  apenas  recebeu  uma  proposta  dos

condutores das motos de R$ 100,00, para subornar o CB BORGES e o CB

SILVANO, os quais rejeitaram a proposta e em seguida o Declarante devolveu

a quantia aos proprietários [...]”.

No inquérito  militar  (fl.  39)  e  por  ocasião  da instrução criminal

relatou ter ido, juntamente com um dos condutores das motos, até a presença

dos policiais para dizer que seus proprietários estariam oferecendo a quantia

de R$ 50,00 (cinquenta) reais para cada um dos agentes. 

Entretanto, não é essa a realidade que se extrai  do relato dos

policiais  acima transcritos,  onde se constata que o acusado chegou até os

policiais sozinho, trazendo consigo a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) a

ser dividida para os dois.

De  mais  a  mais,  as  testemunhas  de  defesa  arroladas  pelo

acusado nada declararam em apoio à versão apresentada. Contudo, além de

prestarem  esclarecimentos  sobre  a  conduta  social  do  acusado,  trouxeram

informações indiretas sobre a dinâmica dos fatos.

Acerca da liberação das motos, tem-se como incontroverso, nos

depoimentos das testemunhas e, inclusive, confirmado pelo próprio acusado

em  seus  interrogatórios,  que  as  motos  encontravam-se  apreendidas  na

Delegacia de Polícia e foram por ele liberadas aos seus condutores ainda no

dia  da  apreensão  por  ato  do  acusado.  A respeito,  confira-se  trechos  dos

interrogatórios na esfera administrativa e em juízo:

Na Sindicância
[…] ele declarante perguntou para o CB SILVANO e
CB BORGES onde se encontrava as chaves das duas
motos, tendo os mesmos informado, ele Declarante foi
até a Delegacia, e liberou as duas motos […]

No Inquérito Militar
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[…]  Respondeu  que  não  recebeu  dinheiro,  apenas
liberou  as  motos  porque  foi  apresentada  a
documentação necessária […]

Em Juízo
[…]  Dirigiu-se  até  a  Delegacia,  depois  de  perguntar
onde se encontravam as chaves da repartição e das
motos  aos  Cbs  Silvano  e  Borges,  liberando  as
motocicletas  […];  que  o  interrogado  passou  pela
autoridade dos Cbs Silvano e Borges, reconhecendo o
depoente ter errado […].

Destarte, como se vê, indiscutível é a consumação do crime de

corrupção  passiva  majorada  (art.  308,  §  1º,  do  Código  Penal  Militar),  este

praticado  pelo  acusado  valendo-se  de  sua  função  de  policial  militar,  para,

mediante o recebimento de importância em dinheiro em benefício próprio, levar

a  efeito  ato  em desrespeito  às  normas  militares  de  disciplina,  hierarquia  e

competência, portanto em flagrante infração a dever funcional.

A propósito, cumpre gizar que, por se tratar de delito formal, sua

consumação se perfaz com o simples recebimento da vantagem indevida, para

si ou para outrem, em razão da função desempenhada. Nessa senda:

PROCESSUAL  PENAL  MILITAR.  RECURSO
ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  PASSIVA.
MATERIALIDADE. CRIME FORMAL. CONSUMAÇÃO.
CITAÇÃO. NULIDADE INEXISTENTE. DOCUMENTO.
INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
NÃO-OCORRÊNCIA.  SORTEIO  E  COMPROMISSO
DE  MAGISTRADOS.  OBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO
PROCESSO LEGAL.  RECURSO NÃO-PROVIDO.  1.
O  crime  de  corrupção  passiva  é  formal  e  se
consuma  com  a  prática  de  um  dos  verbos
nucleares  do  tipo  do  art.  308  do  CPM,  isto  é,
receber  ou aceitar  promessa de tal  vantagem.  2.
Não  há  falar  em  cerceamento  de  defesa  quando
atendidas  as  formalidades  legais  de  citação,
constantes do art. 279 do CPPM. 3. O indeferimento
de juntada de documento  acerca da vida pregressa
das testemunhas não implica cerceamento de defesa.
4.  As  formalidades  de  sorteio  e  compromisso  dos
magistrados  são  atendidas  quando  em  consonância
com  o  art.  500,  III,  h,  e  IV,  do  CPPM,  inexistindo,
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assim, violação ao devido processo legal. 5. Recurso
não-provido.
(STJ  -  REsp:  812005  SP  2005/0204465-8,  Relator:
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  Data  de
Julgamento: 04/02/2010, T5 - QUINTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 15/03/2010)

Sobre  o  pleito  desclassificatório  para  o  delito  de  corrupção

passiva privilegiada (art. 308, § 2º, do Código Penal Militar), tem-se que, para

que se configure a capitulação almejada, torna-se imperiosa a demonstração

de que o acusado deixou de praticar ou retardou ato de ofício com infração de

dever funcional, apenas cedendo a pedido ou influência de outrem. 

In casu, ficou evidenciado que o apelante praticou ato funcional

motivado  pela  percepção  de  vantagem  indevida,  circunstância  considerada

incompatível  com o tipo  penal  da  corrupção passiva  privilegiada.  Logo,  em

razão  das  especificidades  do  caso,  mostra-se  desarrazoado  o  pedido  de

classificação aventado.

Afastada a pretensão desclassificatória, fica repelida a arguição

do apelante em relação à incompatibilidade do privilégio com a condenação

pelo cometimento do crime descrito no art.  309 do Código Penal Militar, até

porque possível a concorrência criminal reconhecida na decisão combatida.

No que pertine ao crime previsto  no art.  309 do Código Penal

Militar, também a materialidade e autoria delitivas sobressaem induvidosas do

acervo probatório existente no processo.

Denota-se da descrição do art. 309 do Código Penal Militar que a

conduta típica caracteriza-se a partir dos núcleos “dar, oferecer ou prometer”,

acrescidos dos dados complementares “dinheiro ou vantagem indevida para a

prática, omissão ou retardamento de ato funcional”.

Mais  uma  vez,  invocam-se  os  ensinamentos  de  Nucci  para
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compreensão da abrangência do tipo legal em análise:

Dar  (entregar  algo  a  alguém),  oferecer  (propor  ou
apresentar para que seja aceito) ou prometer (obrigar-
se a dar algo a alguém) são condutas alternativas cujo
objeto  é  o  dinheiro  (padrão  monetário  nacional  ou
estrangeiro)  ou  outra  vantagem;  conjuga-se  com
praticar (executar ou levar a efeito), omitir (não fazer)
ou retardar (atrasar). (idem)

No presente caso, a prova testemunhal carreada aos autos muito

bem  demonstra  que  o  acusado  ofereceu  vantagem  indevida,  na  forma  da

quantia  de  R$  50,00 (cinquenta  reais)  aos policiais  militares,  a  fim de que

liberassem duas motos apreendidas durante festejos realizados na cidade de

Arara/PB.

Referida afirmação pode ser extraída dos depoimentos prestados,

tanto na fase do inquérito militar quanto na judicial pelos policiais Cabo Silvano

Gomes de Brito e Cabo Cloves Borges da Silva, testemunhas arroladas pela

acusação. Observe-se:

No Inquérito Militar
[…].  Respondeu que somente o Cabo PM Fausto o
procurou  para  oferecer  a  quantia  de  R$  50,00
(cinquenta) reais para a liberação das motos, porém
essa testemunha não recebeu o dinheiro, e informou
ao Cabo PM Fausto que já tinha entregado o serviço
de apreensão das motos ao Cabo PM Germano. 
(depoimento do Cabo Silvano Gomes de Brito fl. 36)

[…]  Não  sabe  informar  quem  foi  a  pessoa  que
ofereceu  dinheiro  ao  Cabo  PM  Fausto  para  este
liberasse as motos apreendidas, só sabe informar que
o Cabo PM Fausto chegou com a quantia de R$ 50,00
(cinquenta reais) oferecendo ao Cabo PM Silvano para
a liberação das motos. […]
(depoimento do Cabo PM Cloves Borges da Silva – fl.
37)

Em Juízo
[…]  Que,  as  motos  foram  levadas  para  o  pátio  da
delegacia  por  e  as  chaves  foram  colocadas  num
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quadro de chaves; Que, é verdadeira a acusação feita
ao  acusado  no  que  concerne  no  oferecimento  da
quantia de R$ 50,00 (cinquenta) reais a ser dividido
entre o depoente e o Cb Borges para a liberação das
motos; […]
(depoimento do Cabo PM Silvano Gomes de Brito – fl.
123)

Que confirma todos  os  fatos  narrados  na  denúncia,
tendo  a  complementar  que  o  Cb  Fausto  quando
chegou  no  local  onde  estava  o  depoente  e  o  Cb
Silvano  trazia  consigo  uma  nota  de  R$  50,00
(cinquenta)  reais;  Que,  o  acusado  procurou  o
depoente Cb Silvano por duas vezes. Na primeira vez
indagou o  que poderia  ser  feito  para  que as  motos
pudessem obter suas respectivas liberações, tendo Cb
Silvano informado que nada poderia fazer, haja vista
que o fato já havia sido passado para o Cb Germano,
no caso o Comandante do Destacamento. Na segunda
vez o  acusado chegou oferecendo a quantia  de R$
50,00 (cinquenta) reais […]
(depoimento do Cabo PM Clóvis Borges da Silva – fl.
125)

Ora, em crimes como os da presente espécie (corrupção ativa), a

palavra dos policiais que recebem a proposta de vantagem indevida possui

relevante valor probante,  até porque, diante das circunstâncias em que são

praticados,  geralmente  não  existem  testemunhas  presenciais  que  não  os

próprios policiais sobre os quais recaiu o suborno. 

A propósito:

APELAÇÃO-CRIME.  DESOBEDIÊNCIA  À  ORDEM
LEGAL  PARA  PARAR  MOTOCICLETA  EFETIVADA
POR POLICIAIS MILITARES, CORRUPÇÃO ATIVA E
DESACATO. AUTORIA E MATERIALIDADE. PENA DE
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA REDUZIDA. I - O sujeito
que não acatar a ordem de policial militar para parar a
sua  motocicleta,  empreendendo  fuga  do  local,  mas
sendo  perseguido  e  abordado,  incorre  no  crime  de
desobediência  (art.  330,  do  CP).  II  -  É  possível
comprovar o crime de corrupção ativa apenas nas
palavras  dos  policiais  militares  envolvidos  na
ocorrência, desde que uníssonas e coerentes, não
enfrentando  dúvida  razoável. III  -  O  delito  de
desacato consiste não apenas em proferir  palavrões
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contra  os  agentes  públicos,  podendo  representar  a
grosseira falta de acatamento, vias de fato, agressão
física  e  ameaças.  Por  ser  este  crime  o  de  maior
gravidade, absorve o de resistência. IV - Possibilidade
de  redução  da  pena  substituída  de  prestação
pecuniária,  em  face  da  hipossuficiência  do  réu.
APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação
Crime  Nº  70054113105,  Quarta  Câmara  Criminal,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rogerio  Gesta
Leal, Julgado em 20/06/2013)
(TJ-RS  -  ACR:  70054113105  RS  ,  Relator:
Rogerio  Gesta  Leal,  Data  de  Julgamento:
20/06/2013,  Quarta  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 03/07/2013)

Entrementes, a presunção de veracidade dos depoimentos de tais

agentes públicos somente pode ser elidida mediante prova em contrário, e não

há nos presentes autos nenhum registro de qualquer interesse no feito por

parte dos aludidos policiais,  em relação aos quais,  inclusive, o acusado, no

interrogatório em juízo, afirmou que nada tinha contra eles (fl. 81).

Ademais,  o  réu  não  conseguiu  produzir  qualquer  prova  que

elidisse  as  afirmações  feitas  pelos  policiais  em  juízo.  De  certa  forma,  sua

versão  dos  fatos  mais  conduz  à  verificação  da  conduta  delitiva  do  que

propriamente à sua negativa, pois não nega o oferecimento da quantia aos

policias, embora defenda que o tenha feito em nome de terceiros. Eis o que

afirmou nos seus interrogatórios no inquérito e na instrução:

[…]  daí  foi  juntamente  com  os  condutores  até  a
presença  dos  policiais  responsáveis  pela  apreensão
das  motos,  então  disse  aos  policiais:  O
PROPRIETÁRIO DAS MOTOS APREENDIDAS ESTÁ
OFERECENDO  A  QUANTIA  DE  R$  50,00
(CINQUENTA REAIS)  PARA CADA UM,  A FIM  DE
QUE  VOCÊS  LIBEREM  AS  MOTOS,  POIS  ELES
ESTÃO  COM  A  DOCUMENTAÇÃO  DAS  MOTOS,
POIS ELES ESTÃO COM A DOCUMENTAÇÃO DAS
MOTOS”.
(interrogatório no inquérito militar)
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[…]  que  o  depoente  dirigiu-se  a  sós,  até  onde  se
encontravam  os  Cbs  Silvano  e  Borges,  aos  quais
transmitiu a proposta para “galeguinho”, na presença
deste,  ou seja,  a de serem pagos R$ 100,00 (cem)
reais, R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada um deles,
Cbs  Silvano  e  Borges,  em  troca  da  liberação  da
motocicletas […] 
(interrogatório em Juízo)

Por  sua  vez,  José  Ailton  de  Oliveira,  uma  das  testemunhas

arroladas pela defesa (fl. 165), falou em seu depoimento:

[…] Que cabo FAUSTO ofereceu R$ 50,00 (cinquenta
reais)  aos  cabos  SILVANO  e  BORGES  para  a
liberação dos veículos, mas estes não aceitara; Que o
valor  de  R$  50,00  (cinquenta  reais)  era  para  dividir
entre SILVANO e BORGES [...]

Não resta dúvida, pois, que a conduta do acusado subsumiu-se

perfeitamente  ao  tipo  do  art.  309  do  Código  Penal  Militar,  pois,  como  já

mencionado anteriormente, os depoimentos dos policiais foram consistentes e

coesos entre si, seja perante autoridade policial, seja em juízo, no sentido de

oferecimento  de  vantagem  indevida  aos  agentes  para  a  prática  de  ato

funcional. 

Também aqui importante ressaltar tratar-se a corrupção ativa de

crime formal, cuja consumação se opera com a simples oferta ou promessa de

vantagem indevida, independentemente de haver ocorrida a efetiva entrega.

Por tudo o que foi exposto, malgrado os judiciosos argumentos

defendidos pelo apelante, deve a sentença condenatória fustigada ser mantida,

responsabilizando  criminalmente  o  recorrido  pela  prática  das  condutas

descritas nos arts. 308, § 1º, e 309 do Código Penal Militar, as quais restaram

seguramente provadas nos autos.

Ultrapassadas essas questões, passo ao exame da dosimetria da
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pena.

 Ao deduzir suas razões de apelação, apresentou o recorrente seu

inconformismo também em relação à dosimetria da pena, alegando falta de

circunstâncias  desfavoráveis  para  a  fixação  da  pena  superior  ao  mínimo,

necessidade de levar em conta a pena mínima para o crime do art. 309 do

Código Penal Militar e de serem observados os arts. 58, 69, 72 do referido

Código, além falta de especificação do regime de cumprimento de pena.

Pois  bem,  no que diz  respeito  ao  crime  do art.  308,  §  1º,  do

Código Penal  Militar  (corrupção passiva),  verifica-se  que,  ao  dimensionar  a

pena-base, assim se manifestou a magistrada de 1º grau:

A gravidade do crime  ressalta evidenciada, eis que
conduta do agente afronta a própria razão de ser da
Instituição Policial, que é a proteção da ordem social.
Inexistem  elementos  que  permitam  aferir  a
personalidade  do  réu.  Agiu  o  acusado  com  dolo
intenso,  sendo  clara  a  intenção  de  ludibriar  a
administração castrense. É considerável extensão do
dano,  sendo  a  repercussão  do  fato  efetivamente
preocupante  para  a  imagem  da  Corporação,
acarretando em descrédito e desgaste da Instituição
perante  a  sociedade.  Os  meios  empregados  e  o
modo  de  execução  foram  inerentes  ao  tipo.
Circunstâncias de tempo e lugar  desfavoráveis eis
que o delito fora praticado em público, desfazendo-se
ato anteriormente praticado por colegas de farda para
manter  em  cumprimento  à  lei.  Antecedentes
administrativos  com  05  punições  e  01  elogio,
ostentando comportamento ótimo, enquanto que não
há  registro  de  antecedentes  criminais.  Inexiste  nos
autos  notícia  da  expressão  de  arrependimento
posterior. 
(destaques originais)

Desse  contexto,  deduz-se  que  a  juíza  de  1º  grau  considerou

como desfavoráveis ao réu, dentre as circunstâncias elencadas no art. 69 do

Código Penal Militar, a gravidade do crime praticado, a intensidade do dolo, a

extensão do dano e as circunstâncias de tempo. 

21



Apelação Criminal  nº 0014699-69.2007.815.2002

Dentre  elas,  somente  não  se  sustenta  a  avaliação  posta  na

sentença quanto à gravidade do crime e à intensidade do dolo, assistindo razão

ao apelante no ponto,  porquanto nada há,  nos autos,  que demonstre ter  a

conduta delitiva sido praticada com gravidade e intensidade dolosa excedentes

aos parâmetros já dimensionados pelo tipo penal.

Entretanto,  devem  permanecer  valoradas  em  desfavor  do

acusado a extensão do dano, corretamente avaliada na espécie, em razão do

descrédito e do destemor provocados junto à população local relativamente à

Instituição Policial, e as circunstâncias de tempo e lugar, das quais se infere o

desprezo pela função desempenhada, uma vez que o delito foi praticado em

ambiente onde o acusado atua na prevenção de crime, além do desrespeito a

ao  ato  anteriormente  executado  pelos  colegas  no  cumprimento  de  suas

atribuições.

Não  obstante  o  reparo  efetuado  na  apreciação  do  art.  69  do

Código  Penal  Militar,  tendo  em  vista  que  ainda  permaneceram  como

desfavoráveis  02  (duas)  circunstâncias  judiciais,  há  justificativa  para

exasperação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  A  respeito,  veja-se  o

precedente:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR. PLEITOS DE NULIDADE DA
SENTENÇA  POR  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA  DA  PENA-BASE,  REVISÃO  DA
DOSIMETRIA  E  ABRANDAMENTO  DE  REGIME.
MATÉRIAS  NÃO  SUSCITADAS  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AUMENTO DA PENA
EM  RAZÃO  DE  UMA  ÚNICA  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  POSSIBILIDADE.
REVISÃO DA DOSIMETRIA EM HABEAS CORPUS.
EXCEPCIONALIDADE. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de
cognição  da  garantia  constitucional  e  em  louvor  à
lógica  do  sistema  recursal.  In  casu,  foi  impetrada
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso
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especial.
2. Os pedidos formulados na presente impetração não
foram examinados pelo Tribunal a quo, pois não foram
suscitados pela defesa nas razões da apelação, não
podendo este Superior Tribunal apreciá-los, sob pena
de incidir em indevida supressão de instância.
3.  A presença de uma única circunstância judicial
desfavorável não impede a exasperação da pena-
base,  ainda  que  o  Juiz  sentenciante  não  se
manifeste sobre cada uma das demais, tidas assim
como favoráveis ao réu. Não há, portanto, nulidade
da sentença por falta de fundamentação.
4.  Em  sede  de  habeas  corpus,  deve  ser  evitada  a
modificação da sanção penal imposta pelas instâncias
ordinárias, que estão mais próximas dos fatos e são
soberanas na análise das provas contidas nos autos,
devendo  a  revisão  ser  concretizada  somente  nos
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia no cálculo
da pena, o que não se verifica no caso.
5.  A  presença  de  uma  circunstância  judicial
desfavorável  justifica  a  escolha  do  regime  inicial
fechado para o início de cumprimento da pena do réu
condenado  a  8  anos  de  reclusão,  conforme
inteligência do art. 33, § 3º, do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  287.859/PE,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe
01/12/2014)

Nesse ponto, convém destacar que a fixação da pena-base em 02

anos e 06 (seis) meses de reclusão sequer se aproximou do termo médio, que

seria de 05 (cinco) anos de reclusão, o que demonstra a razoabilidade na pena

aplicada ao caso concreto, sendo suficiente para reprovação e prevenção do

crime.

Quanto  às  demais  alegações,  não  se  vislumbra  qualquer

impropriedade na metodologia de cálculo utilizada pela magistrada singular, até

porque  percorreu  corretamente  todas  as  fases  da  dosimetria  da  pena  até

encontrar a pena definitiva a ser aplicada ao crime analisado.

Com efeito, bem observando a operação realizada, fixada a pena-

base, não se vislumbra ocorrida nenhuma das circunstâncias atenuantes do

art. 72 do Código de Processo Penal, razão pela qual correta a transposição
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para a 3ª fase. Nesse momento, aplicada a causa de aumento de 1/3, prevista

no § 1º do art.  308 do Código de Processo Penal Militar e ausentes outras

majorantes ou possíveis minorantes, irretocável a fixação da pena em 03 (três)

anos e 04 (quatro) meses.

No que concerne ao crime do art.  309 do Código Penal Militar

(corrupção ativa), foi a pena-base fixada nos seguintes termos:

A gravidade do crime  ressalta evidenciada, eis que
conduta do agente afronta a própria razão de ser da
Instituição Policial, que é a proteção da ordem social.
Inexistem  elementos  que  permitam  aferir  a
personalidade  do  réu.  Agiu  o  acusado  com  dolo
intenso,  sendo  clara  a  intenção  de  ludibriar  a
administração castrense. É considerável extensão do
dano,  sendo  a  repercussão  do  fato  efetivamente
preocupante  para  a  imagem  da  Corporação,
acarretando em descrédito e desgaste da Instituição
perante  a  sociedade.  Os  meios  empregados  e  o
modo  de  execução  foram  inerentes  ao  tipo.
Circunstâncias de tempo e lugar  desfavoráveis eis
que o delito fora praticado em público, desfazendo-se
ato anteriormente praticado por colegas de farda para
manter  em  cumprimento  à  lei.  Antecedentes
administrativos  com  05  punições  e  01  elogio,
ostentando comportamento ótimo, enquanto que não
há  registro  de  antecedentes  criminais.  Inexiste  nos
autos  notícia  da  expressão  de  arrependimento
posterior. 
(destaques originais)

Da mesma forma que  verificado  na  análise  das  circunstâncias

judiciais  da  dosimetria  anterior,  as  circunstâncias  atinentes  à  gravidade  do

crime  e  à  intensidade  do  dolo  foram  sopesadas  equivocadamente  pelos

motivos  já  consignados  alhures.  Todavia,  devem  persistir  negativadas  em

detrimento do acusado, a extensão do dano e as circunstâncias de tempo e

lugar também pelas razões anteriormente explicitadas.

A despeito de o preceito secundário do art. 309 não cominar pena

mínima, constata-se que a julgadora andou bem ao estabelecer a pena-base
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em 02 (dois)  anos e 02 (dois)  meses,  uma vez que, além de ter guardado

proporcionalidade com a pena-base fixada para o delito de corrupção passiva,

não desconsiderou que as circunstâncias judiciais desfavoráveis  autorizam a

fixação acima do mínimo legal.

Nas  fases  seguintes,  escorreita  e  sucessivamente  trilhadas,

verificada a inexistência de circunstâncias atenuantes e causas de diminuição,

a pena-base tornou-se definitiva, sendo estabelecida no quantum de 02 (dois)

anos e 02 (dois) meses.

Aplicada a regra do art. 80 c/c o art. 79 do Código Penal Militar,

somando-se as reprimendas aplicadas aos crimes, fixou-se, definitivamente, a

pena em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Tecidas essas considerações, entendo que o quantum das penas

corporais aplicadas não merecem nenhuma intervenção nesta Instância.

Por  fim,  com  relação  ao  pedido  de  fixação  do  regime  de

cumprimento  de  pena,  verifica-se  que  a  juíza  deixou  a  critério  do  juiz  da

execução a definição sobre o regime a ser aplicado. 

No ponto, assiste razão ao apelante em obter a especificação do

regime inicial de cumprimento de pena.

Desta feita, com apoio no art.  33, § 2º, “b”, c/c o § 3º, do CP,

aplicado subsidiariamente à hipótese dos autos, considerando o quantum pena

aplicada -  05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão,  não ser o réu

reincidente  e  as  circunstâncias  judiciais  não  recomendarem  regime  mais

gravoso,  estabeleço  o  regime  semiaberto  para  cumprimento  da  pena  de

reclusão.
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Não mais existindo alterações a serem implementadas,  deve a

sentença ser mantida incólume quanto aos demais termos dela constantes.

Firme em tais  fundamentos,  DOU PARCIAL PROVIMENTO ao

apelo tão somente para fixar como regime inicial de cumprimento da pena o

semiaberto.

É como voto.

              Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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